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Senhor Presidente: 

Encaminho a Vossa Excelencia, para apreciag5o dessa Camara de 

Vereadores, Projeto de Lei que tem por objetivo instituir nova regulamentag5o ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa com Deficiencia - CMDPD, em substituicao as Leis n° 5.688/2002, no 7.217/2006, n° 

7.505/2007 e no 10.066/2015. 

Em primeiro lugar, esclarece-se que nos termos da Constituicao 

Federal, art. 24, inciso XIV, compete a Uniao e aos Estados legislar concorrentemente sobre "protecao e 

integrag5o social das pessoas portadoras de deficiencia". 

0 Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiencia tem 

por finalidade assegurar a pessoa com deficiencia, a participacao e conhecimento de seus direitos como 

cidadao, em harmonia com as diretrizes tragadas pelo governo Estadual e Federal, e atuar no Controle 

Social de Politicas Publicas de Igualdade, assim como exercer orientagao normativa e consultiva. 0 

Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiencia sera composto de forma paritaria por 26 

(vinte e seis) membros, dos quais 50% (cinquenta por cento) serao representantes de Orgaos 

Governamentais e 50% (cinquenta por cento) serao representantes da Sociedade Civil. 

Consideram-se pessoas com deficiencia aquelas que tem 

impedimentos de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interagao 

com diversas barreiras, podem obstruir sua participacao plena e efetiva na sociedade em carater de 

igualdade de condicoes com os demais. 

Excelentissimo Senhor: 

MARIO MASSAO HOSSOKAWA 

Presidente da Camara Municipal de Maringa 

NESTA 
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Diante do exposto e na certeza de contar corn o apolo de Vossas 

Exceléncias na aprovação deste Projeto de Lei, aproveito o ensejo para renovar rneus protestos de estima e 

consideração pelos integrantes dessa Casa de Leis. 

Atenciosamente, 

ULISSES DE JESLVS MAIA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI No 

Autoria: Poder Executivo. 

INSTITUI NOVA REGULAMENTAcAO AO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIENCIA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA, ESTADO DO 

PARANA, aprovou e eu. PREFEITO MUNICIPAL. 

sanciono a seguinte Lei 

DA NATUREZA, FINALIDADE E ORGANIZAçAO 

Art. 10  Fica regularnentado, na estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Cidadania, o Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas corn Deficiência - CMDPD. 

Orgao de controle social. paritãrio, permanente, de caráter consultivo, normativo, fiscalizador e deliberativo. 

Art. 2 0  0 Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas corn Deficiência tern por finalidade 

assegurar a pessoa corn deficiência, a participaçäo e conhecirnento de seus direitos corno cidadào, ern 

harrnonia corn as diretrizes traçadas pelo governo Estadual e Federal. e atuar no Controle Social de 

Politicas Püblicas de Igualdade, assim como exercer orientação norrnativa e consultiva. 

Parágrafo ünico. Para efeitos desta Lei. considerarn-se pessoas corn deficiència aquelas 

que tern irnpedirnentos de longo prazo de natureza fisica. mental, intelectual ou sensorial, os quais. ern 

interaçao corn diversas barreiras, podern obstruir sua participaçao plena e efetiva na sociedade ern carãter 

de igualdade de condicoes corn os dernais. 

Art. 3° Compete ac,  Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Corn Deficiência de 

Maringa: 

I - elaborar. aprovar e revisar seu regimento interno e cOdigo de ética: 

11 - promover, forrnular e avaliar as politicas, pIanos. programas e acOes no ãrnbito 
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municipal, possibilitando major igualdade de oportunidades para pessoas corn deficiencia; 

III - zelar pela efetiva implementação das Politicas PUblicas para inclusão e integraçâo da 

pessoa corn deficiencia; 

IV - acompanhar o planejamento e avaliar a execucäo das politicas municipais de 

acessibilidade a educacao, saüde, trabaiho, assistência social, transporte, cultura, turisrno, desporto, lazer, 

urbanismo, habitaçao e outras relativas as pessoas corn deficiência; 

V - acompanhar a elaboraçao e a execuçao da proposta orçamentaria da Secretaria 

responsavel, sugerindo as modificaçOes necessãrias a consecucao da Politica Municipal para Integracao da 

Pessoa Corn Deficiencia; 

VI - zelar pela efetivacao do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos 

da pessoa corn deficiència, garantindo o debate e a ampla participacao da sociedade civil; 

VII - acompanhar e apoiar as politicas e as acoes de outros Conseihos de Politicas 

PUblicas dos Direitos das Pessoas Corn Deficiencia; 

VIII - convocar, a cada três anos, a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa Corn 

Deficiência, garantindo sua ampla divulgação, para aprofundamento, avaliaçao e proposiçOes de questoes 

pertinentes a formulaçao da politica püblica relativa a pessoa corn deficiência, promovendo dialogo corn a 

sociedade civil; 

IX - incentivar e apoiar a realizaçao de eventos, estudos e pesquisas no campo da 

promoçao, conscientizaçao, proteçao e garantia dos direitos da pessoa corn deficiencia; 

X - propor e incentivar a realização de campanhas de conscientizacao e de prevençao as 
deficiencias, bern como a elaboracao de pesquisas e estudos que visern a rnelhoria da qualidade de vida e 

a prornoçao dos direitos hurnanos de pessoas corn deficiência; 

XI - propor, acornpanhar e fiscalizar, rnediante relatôrios de gestao, o desernpenho de 

prograrnas e projetos da politica municipal para inclusâo e integraçao das pessoas corn deficiencia; 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA 

ESTADO DO PARANA 

XII - manifestar-se, dentro dos limites de sua atuacäo. acerca da administracäo e conducâo 

de trabalhos de prevençao. habilitação. reabilitacao e inclusão social de entidade privada ou pUblica, 

quando houver noticia de irreguiaridade 

XIII - fomentar e articular eventos esportivos, cuiturais, de lazer dentre outros a firn de dar 

visibilidade aos talentos da pessoa corn deficiência e prornover sua integracao a comunidade. 

preferencialmente em anos que nao ocorrarn a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa corn 

Deficiência, 

XIV - avaliar o desenvolvirnento da politica municipal de atendimento especializado as 

pessoas corn deficiência de acordo corn a Iegislaçao em vigor, visando a sua plena adequação: 

XV - convocar assernbieia de escolha dos representantes da sociedade civil, quando 

houver vacäncia no lugar de conseiheiro titular e supiente. ou no final do mandato, dirigindo Os trabalhos 

eleitorais: 

XVI - solicitar aos ôrgaos rnunicipais a indicacao dos mernbros. titulares e supientes. ern 

caso de vacãncia ou término do rnandato; 

XVII - eieger o seu corpo diretivo; 

XVIII - propor e incentivar a captaçao de recursos e a capacitacào permanente. visando a 

garantia dos direitos da pessoa corn deficiência. 

XIX - propugnar peia conternplaçao da politica PUblica do setor no Piano Plurianual. Lei de 

Diretrizes Orcarnentarias e Lei Orçamentaria: 

XX - cadastrar e fiscalizar as entidades que atuarn de e para a pessoa corn deficiência: 

XXI - avaliar anualmente o desenvolvimento da Politica Municipal de atendimento 

especializado as pessoas corn deficiéncia de acordo corn a legislacao em vigor, visando a sua plena 

adequaçâo: 
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XXII - criar comissöes temáticas permanentes ou temporárias corn suas respectivas 

competéncias e composicão; 

XXIII - desenvolver outras atividades correlatas. 

Parágrafo ünico. A politica de atendimento dos direitos das pessoas corn deficiência sera 

garantida tarnbém através do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa corn Deficiência, criado pela Lei n° 

8968/2011 

Art. 40  0 Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas corn Deficiência sera cornposto de 

forma paritária por 26 (vinte e seis) mernbros, dos quais 50% (cinquenta por cento) seräo representantes de 

Orgaos Governarnentais e 50% (cinquenta por cento) serão representantes da Sociedade Civil, sendo: 

I - 13 (treze) representantes do Poder Pi:iblico, sendo: 

a) 1 (urn) representante da Secretaria Municipal da Muiher: 

b) 1 (urn) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania: 

c) 1 (urn) representante da Secretaria Municipal de Educaçao: 

d) 1 (urn) representante da Secretaria Municipal de Saüde; 

e) 1 (urn) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer; 

f) 1 (urn) representante da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana: 

g) 1 (urn) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo: 

h) 1 (urn) representante da Secretaria de Desenvolvirnento EconOrnico; 

I) 1 (urn) representante da Secretaria Municipal da Cultura; 
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j) 1 (urn) representante da Secretaria de Obras Piblicas; 

I) 1 (urn) representante do NUcleo Regional de Educação; 

m) I (urn) representante do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS Maringa; 

n) 1 (urn) representante da Universidade Estadual de Maringa - UEM; 

II - 13 (treze) representantes da sociedade civil, sendo: 

a) 8 (oito) representantes de entidades e ou associaçOes de e para a pessoa corn 

deficiência, cadastradas no CMDPD; 

b) 2 (dois) representantes de Conselhos de Classes Profissionais; 

c) 1 (urn) representante de instituicão de ensino superior privada; 

d) 1 (urn) representante de instituiçao religiosa; 

e) I (urn) representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronornia; 

§ 1 0  Para cada conseiheiro titular haverá urn suplente, que substituirá o titular em suas faltas 

ou irnpedimentos provisOrios, e no caso de vacncia, assumirá a condição de titular. 

§ 20  0 mandato dos mernbros titulares e suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Corn Deficiência sera de três anos, sendo permitida uma (mica reconducäo subsequente; 

§ 30  Serao consideradas aptas a pleitearem a vaga da sociedade civil as entidades 

legalmente constituidas e em funcionarnento ha pelo menos 6 (seis) meses no ârnbito do Municipio de 

Maringa e devidamente cadastradas no CMDPD. 

§ 40  As vagas destinadas as entidades e ou associaçôes de e para a pessoa corn 

deficiência deveräo contemplar pelo menos urn representante de cada uma das seguintes deficiências: 
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auditiva, visual, fisica, intelectual, mültipla e autismo. 

§ 50 A Procuradoria-Geral do Municipio - PROGE deverã atuar como Orgao Consultivo do 

CMDPD nas discussOes referentes ac ,  âmbito juridico. 

Art. 50  A eleição dos membros representantes da sociedade civil organizada do Conselho 

Municipal dos Direitos das Pessoas corn Deficiência sera realizada em assembleia. a cada 3 (três) anos. 

§ 1 0  0 Regimento Interno disporá sobre as normas de que trata o caput e o modo de eleiçao 

dos representantes rlao-governamentais, além dos requisitos que ensejam a destituicao dos conselheiros e 

sua vacância. 

§ 20  0 processo eletivo de que trata o caput ficará a cargo do respectivo Conselho, o qual 

coordenarã o processo por rneio de uma comissäo especial eleitoral. 

§ 31  Servidores pUblicos municipais não poderão participar do Conselho representando a 

sociedade civil. 

Art. 6° Caberé aos ôrgäos piblicos a indicaçäo de seus membros efetivos e suplentes, no 

prazo a ser estabelecido pelo Consetho Municipal dos Direitos das Pessoas corn Deficiéncia. 

Art. 70  Todos os conselheiros titulares e suplentes serão referendados em cerimOnia solene 

e tomarão posse na prirneira reunião plenaria da nova Gestäo. 

Parágrafo Cinico. Os conselheiros a que se refere o caput deverào ser nomeados por ato 

do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 8 0  Os rnernbros do CMDPD poderão ser substituidos a qualquer tempo pela instituiçâo 

ou autoridade püblica a qual estejam vinculados, mediante ato comunicativo ao Conselho, o qua[ farà o 

encaminhamento ao Poder Executivo para a norneaçao. 

Art. 90  A presidencia do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa corn Deficiência sera 

exercida de modo alternado por representante do governo e representante da sociedade, sendo eleita pela 

maioria absoluta dos votos dos conselheiros, na primeira reunião plenéria da nova Gestao. 
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Paragrafo ünico. Na gestäo em que a presidéncia for exercida pelo governo, a vice-

presidéncia sera exercida pela sociedade. e vice-versa, podendo a vice-presidência ser eleita 

separadarnente, logo em seguida a votacao da presidência, ou em chapa conjunta a candidatura de 

pres idente. 

Art. 10. A funcao de Conselheiro sera exercida a tituto gratuito e considerada corno de 

relevante serviço a Municipalidade 

DA CONFERENCIA 

Art. 11. 0 Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas corn Deficiéncia - CMDPD 

convocarä. rnediante resoluçao, a cada trés anos. a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa corn 

Deficiéncia, para avaliar e propor atividades e politicas da area, a serern implantadas. irnplernentadas e/ou 

efetivadas no Municipio. garantindo sua arnpla divulgacao. 

§ 1 0  A Conferéncia de que trata o caput sera convocada pelo CMDPD no periodo de ate 90 

(noventa) dias antes do final do mandato. 

§ 20  A Conferéncia sera organizada por comissào especifica formada por representantes do 

CMDPD e representantes da Secretaria Municipal de Assisténcia Social, a qual està vinculado. e sua 

estrutura e funcionarnento sera definida em regulamento prOprio. 

§ 31  A Conferéncia sera cornposta por delegados representantes das entidades que atuarn 

de e para a pessoa corn deficiéncia no Municipio e das associaçOes rnunicipais, devidamente inscritas no 

CMDPD, do Poder PUblico Municipal e dernais Orgaos Governarnentais existentes no Municipio. 

§ 4° Em caso de näo convocaçao por parte do CMDPD no prazo referido no § 1°, a iniciativa 

poderá ser realizada por representantes da sociedade civil ou pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, que 

forrnarão cornissão paritãria para a organizacão e coordenacao da Conferéncia. 

Art. 12. Compete a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa corn Deficiéncia: 

I - avaliar a situação da politica municipal de atendirnento a pessoa corn deficiéncia, 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA 

ESTADO DO PARANA 

II - propor diretrizes gerais da politica municipal de atendimento a pessoa corn deficiência 

no triênio subsequente ao de sua realização. 

DISPOSIc0ES GERAIS 

Art. 13. Caberá ao Poder Executivo Municipal proporcionar ao Conselho Municipal dos 

Direitos das Pessoas corn Deficiência todas as condiçôes adrninistrativas que permitam o permanente 

funcionamento do órgão. sua estruturaçäo e atribuiçOes, estando especificarnente vinculado para este fim a 
Secretaria Municipal de Assisténcia Social e Cidadania 

Parágrafo ünico. Os serviços da Secretaria-Executiva do CMDPD sera assegurado par 

servidor estatutärio. da Secretaria Municipal de Assistència Social e Cidadania - SASC, que perceberã uma 

Gratificação pelo exercicio de Encargos Especiais, equivalente ao encargo de alta responsabilidade. e par 

servidor estatutario. da mesma Secretaria. que auxilie a Secretaria-executiva do CMDPD no trabalho 

adrninistrativo 

Art. 14. 0 Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas corn Deficiência adequarà seu 

Regirnento Interno ao disposto nesta Lei no prazo de 90 (noventa) dias de sua publicaçao. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execucão desta Lei correrão a conta de dotaçOes 

orçarnentãrias próprias. suplernentadas se necessàrio. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao. 

Art. 17. Revogam-se as disposiçOes em contrãrio. em especial as Leis n° 5.688/2002, n° 

7 217/2006, n° 7 505/2007 e n° 10.066/2015. 

Paco Muyicipal, 16 	seternbro de 2020. 

ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS 

Prefeito Municipal 
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Secretájib Munipal de Gestão 
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Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania 


